PARECER Nº   1068, DE 2012

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO Nº 4, DE 2012

                                       De autoria do nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino, a Moção em epígrafe apela para a Senhora Presidenta da República, para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, para os líderes  partidários e para o Egrégio Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) a fim de conceder às “clínicas de vacinação” os benefícios do Simples Nacional.

                                     A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 8/2/12 a 15/2/12), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                     Nos termos do artigo 156, 2ª parte, combinado com o artigo 31, I e § 12 e com o artigo 33, II, todos do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Atividades Econômicas deliberar conclusivamente sobre a propositura em análise.

                                     Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o escopo perseguido pela presente Moção é reivindicar a concessão dos benefícios do Simples Nacional às clínicas de vacinação e imunização humana. 

                                     Verificamos que o tratamento diferenciado conferido pela Lei Geral no Simples Nacional é uma realidade, e sua aplicação prática necessita de ajustes para atender às microempresas e empresas de pequeno porte, trazendo novas formas de cálculo do valor do tributo por este sistema, permitindo que novas atividades possam se beneficiar da referida Lei.


                                    Devemos salientar que o fim da vedação do enquadramento das microempresas e empresas de pequeno porte, do ramo de vacinação e imunização humana, no Simples Nacional proporcionaria melhores condições financeiras, contribuindo de forma decisiva para melhorar a qualidade de seu atendimento, a redução dos preços de seus serviços, haja vista o seu relevante interesse público.

                    Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção n.º 04, de         2012.
a) Ana do Carmo – Relatora

Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 27/6/2012

a) Itamar Borges – Presidente

Hélio Nishimoto - Itamar Borges – José Zico Prado – Reinaldo Alguz  – Beth Sahão – Roberto Massafera


